
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.565.355 - SP 
(2015/0281652-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JAIRO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : GIORGIO TELESFORO CRISTOFANI E OUTRO(S) - SP071349 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : H Y 3 MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA 
INTERES.  : BENTO SAMPAIO VIDAL DE ANDRADE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONFRONTO DE JULGADOS 
PROVENIENTES DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. REGRA 
TÉCNICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se conhece de embargos de divergência em face de julgados dissonantes 
prolatados pelo mesmo órgão julgador. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.538.093/RJ, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 3/3/2016; AgRg nos EREsp 
1.231.421/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
18/11/2015; AgRg nos EAREsp 523.061/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe 18/11/2015.
2. Em sede de embargos de divergência, não é possível a discussão acerca da técnica 
de conhecimento do recurso especial, o que ocorre, entre outros, nos casos de 
incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt nos EREsp 1.372.177/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 12/9/2016; EDcl nos EREsp 1.405.959/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 1/6/2016; AgRg nos EREsp 
1.397.641/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 19/4/2016; AgRg 
nos EREsp 1.510.945/AL, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
3/11/2015.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete Magalhães e 
os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.565.355 - SP 
(2015/0281652-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JAIRO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : GIORGIO TELESFORO CRISTOFANI E OUTRO(S) - SP071349 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : H Y 3 MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA 
INTERES.  : BENTO SAMPAIO VIDAL DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Jairo Alves Pereira contra decisão que não conheceu dos embargos de 

divergência face a inexistência de comprovação do preparo  recursal.

O agravante reitera as razões de mérito alusivas à possibilidade de redefinição da verba 

honorária em sede de recurso especial quando fixada em valor irrisório ou exorbitante. Alega que 

esta Corte já decidiu que não há falar em deserção recursal quando as custas judiciais são 

recolhidas na mesma data, ainda que comprovado a posteriori e que, no caso concreto, a juntada da 

guia de preparo foi efetuada seguidamente aos embargos de divergência. Sustenta que quando não 

comprovado, no ato da interposição do recurso, o recolhimento das taxas judiciais respectivas, 

deve-se oportunizar à parte prazo para sanar o vício, conforme disposto no artigo 1007, §§ 3º ao 7º, 

do NCPC.

Sem impugnação (certidão à fl. 267).

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.565.355 - SP 
(2015/0281652-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONFRONTO DE JULGADOS 
PROVENIENTES DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. REGRA 
TÉCNICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se conhece de embargos de divergência em face de julgados dissonantes 
prolatados pelo mesmo órgão julgador. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.538.093/RJ, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 3/3/2016; AgRg nos EREsp 
1.231.421/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
18/11/2015; AgRg nos EAREsp 523.061/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe 18/11/2015.
2. Em sede de embargos de divergência, não é possível a discussão acerca da técnica 
de conhecimento do recurso especial, o que ocorre, entre outros, nos casos de 
incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt nos EREsp 1.372.177/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 12/9/2016; EDcl nos EREsp 1.405.959/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 1/6/2016; AgRg nos EREsp 
1.397.641/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 19/4/2016; AgRg 
nos EREsp 1.510.945/AL, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
3/11/2015.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Malgrado as alegações do agravante, consigno que a comprovação do recolhimento das 

custas judiciais alusivas aos embargos de divergência deve ser feita no respectivo ato de 

interposição, sob pena de deserção, dispensando-se referida providência apenas quando o 

jurisdicionado obteve o deferimento da assistência judiciária gratuita em instância inferior, o que não 

é o caso dos autos.

A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
RECORRENTE NÃO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. DESERÇÃO.
1. Conforme o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, o recorrente, 
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no ato de interposição dos embargos de divergência, deve comprovar o preparo do 
recurso, sob pena de reconhecimento da deserção. Essa providência, porém, é 
dispensada quando o jurisdicionado obteve o deferimento da assistência judiciária 
gratuita em instância inferior, como decidido pela Corte Especial no julgamento no 
AgRg no EAREsp 86.915/SP.
2. No caso, não houve concessão do benefício nas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos EDcl nos EDv nos 
EAREsp 594.872/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, DJe 4/3/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. 
PRECEDENTES. JUNTADA TARDIA DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. INAPLICABILIDADE DO § 2º DO ART. 511 DO CPC.
1. A comprovação do recolhimento das custas judiciais deve ser feita no  ato  de  
interposição  do  recurso,  sendo  incabível  posterior regularização, em razão da 
preclusão consumativa.
2. Apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, autoriza a concessão do 
prazo estabelecido no § 2º do art. 511 do CPC. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos EAREsp 459.267/SP, 
Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe 21/3/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A interposição de recurso sem o recolhimento das respectivas custas por quem 
não é beneficiário da justiça gratuita implica em deserção.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos EAREsp 568.344/PE, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 31/8/2015).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CUSTAS. NÃO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
A ausência de recolhimento das custas por ocasião da oposição dos embargos de 
divergência por parte não beneficiária da justiça gratuita implica reconhecer a 
deserção do recurso. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1.375.617/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Corte Especial, DJe 27/4/2015).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 511 DO CPC. LEI 
11.636/2007. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I. Segundo a jurisprudência desta Corte, o recolhimento das custas judiciais, no 
âmbito do STJ, incluindo-se as relativas aos Embargos de Divergência, está previsto 
na Lei 11.636/2007, de modo que a sua comprovação deve ser feita no respectivo 
ato de interposição, sob pena de deserção. A Corte Especial, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo de Instrumento, pôs uma pá de 
cal sobre a questão (STJ, EAg 1.380.040/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/10/2013). Precedentes do STJ: EREsp 
1.083.572/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
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DJe de 17/11/2010; EREsp 914.105/GO, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 23/11/2009.
II. Agravo Regimental ao qual se nega provimento (AgRg nos EDv nos EAREsp 
589.668/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 3/9/2015).

Ainda que assim não fosse, os embargos de divergência não mereceriam prosseguir.

A uma, porque não se conhece de embargos de divergência em face de julgados 

dissonantes prolatados pelo mesmo órgão julgador. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.538.093/RJ, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 3/3/2016; AgRg nos EREsp 1.231.421/RS, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 18/11/2015; AgRg nos EAREsp 

523.061/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 18/11/2015.

A duas, porque conforme se depreende dos autos, o apelo nobre interposto pelo ora 

agravante sofreu juízo negativo de admissibilidade em decorrência da incidência da Súmula 7/STJ e, 

segundo a jurisprudência desta Corte, não é possível, em sede de embargos de divergência, a 

discussão acerca da técnica de conhecimento do recurso especial, o que ocorre, entre outros, nos 

casos de incidência do referido óbice sumular.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO  DO  ESPECIAL. 
APLICAÇÃO. DISSENSO. EXAME. INVIABILIDADE.
1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos com fundamento  no  
CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  de  2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  
Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2).

2. O Superior Tribunal de Justiça rechaça o conhecimento de embargos de  

divergência  quando o julgado embargado não adentra no mérito da 

controvérsia  e  aplica  regra  técnica  de  conhecimento do recurso especial,  

como na hipótese, em que o aresto embargado fez incidir a Súmula 7 desta 

Corte.
3. Não se presta como pronunciamento de mérito a mera transcrição de trecho do 
acórdão recorrido para afastamento da alegação de violação ao art. 535, II, do 
CPC/1973.
4. Agravo interno desprovido (AgInt nos EREsp 1.372.177/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 12/9/2016).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
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AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282/STF E 
7/STJ. REGRA TÉCNICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos   
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  Considerando a ausência de qualquer dos pressupostos do art. 535 do CPC/1973 
e a pretensão nítida de rejulgamento da causa, recebo os embargos de declaração 
como agravo regimental, aplicando o princípio da fungibilidade recursal.
3.  Apesar  da  embargante  ter  trazido cópia integral dos acórdãos tidos  como  
paradigmas,  não  cuidou  a  mesma de realizar o devido cotejo  analítico  a fim de 
identificar, inequivocamente, o dissídio jurisprudencial   e   a   similitude   fática   
entre   os  acórdãos confrontados,  não bastando, para tal desiderato, a mera 
transcrição de   ementas,   como   na   hipótese.  Precedente:  AgRg  nos  EREsp 
1.304.420/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 11/12/2014.

4.  Em  sede  de embargos de divergência, não é possível a discussão acerca da 

técnica de conhecimento do recurso especial, o que ocorre, entre  outros,  nos  

casos  de  incidência  das Súmulas n. 282/STF e 7/STJ.  Precedentes: AgRg nos 
EREsp 1.199.211/SP, Rel. Ministro Luis Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  DJe  
30/3/2015;  AgRg  nos EREsp 1.279.788/RJ,   Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  
Maia  Filho,  Corte Especial,  DJe  4/3/2015; AgRg nos EREsp 1.325.163/PI, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 2/2/2015.
5.   Aclaratórios   recebidos  como  regimental,  ao  qual  se  nega provimento (EDcl 
nos EREsp 1.405.959/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
1/6/2016).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA  ENTRE  ACÓRDÃO QUE APRECIA O MÉRITO E OUTRO QUE 
CONCLUI PELA  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1.  A divergência que autoriza o manejo de embargos de divergência é a  que  tem  
sede  no  título jurídico da questão, constituindo-se o fato,  como  julgado  nas  
instâncias  ordinárias, na sua identidade essencial e no elemento comum dos 
acórdãos em divergência.
2.  Este  Tribunal possui entendimento firmado no sentido de que não existe 
divergência entre julgados que apreciam o mérito do recurso e outros  que  dele  não  
conhece,  por  falta  de  preenchimento  dos pressupostos de admissibilidade. 
Precedentes.

3.  Demais disso, a embargante pleiteia que incida no caso o teor da Súmula  7 

do Superior Tribunal de Justiça. Porém, revela-se inviável rever  -  em  

embargos  de  divergência  - o conhecimento do recurso especial.
Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp 1.397.641/AL, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 19/4/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. PRETENSÃO DE SE DISCUTIR OS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA. DISCUSSÃO 
ATINENTE À VERBA HONORÁRIA. INVIABILIDADE. QUESTÃO DECIDIDA 
COM BASE NAS PECULIARIDADES DE CADA CASO CONCRETO. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.

I - A Corte Especial firmou compreensão segundo a qual não cabem Embargos de 

Divergência com a finalidade de discutir eventual equívoco quanto ao exame 

dos requisitos de admissibilidade do Recurso Especial, sendo inviável a sua 

oposição para análise de aplicação de regra técnica, bem como incabível para 

discussão acerca da fixação de honorários advocatícios, porquanto na análise 

do tema são consideradas as peculiaridades de cada caso concreto. Precedentes 
da Corte Especial.
II - A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a decisão 
agravada.
III - Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp 1.510.945/AL, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 3/11/2015).

Oportuno destacar que as normas processuais seguem o princípio do tempus regit actum 

e, como tal, não tem aplicação retroativa.

Desse modo, as disposições do Novo Código de Processo Civil não são aplicáveis ao caso 

em comento, haja vista que à época da interposição dos embargos de divergência (16/3/2016), ainda 

vigorava o CPC/1973.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC/73, NA INSTÂNCIA 
ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 28/03/2016, contra decisão publicada em 
16/03/2015, na vigência do CPC/73.
II. Esta Corte firmou jurisprudência, em face do CPC/73, considerando inexistente o 
recurso endereçado à instância especial, no qual o advogado subscritor, que 
transmite digitalmente o apelo, não possui procuração ou substabelecimento regular 
nos autos (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação processual 
ser comprovada no ato da interposição do recurso.
III. É pacífico nesta Corte o entendimento, firmado à luz do CPC/73, no sentido de 
ser impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de 
Processo Civil, a fim de que o defeito seja sanado, porquanto tal providência 
revela-se incompatível com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015).
IV. Improcede a alegação de que o novo Código de Processo Civil - que sequer 
estava em vigor, ao tempo de publicação do acórdão recorrido e da interposição do 
Recurso Especial (24/06/2015) - deveria ter sido aplicado e, em consequência, 
afastado o referido óbice formal, pois devem ser observadas as regras processuais 
vigentes à data da publicação da decisão recorrida, em consonância ao princípio 
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tempus regit actum, conforme entendimento firmado pelo pleno do STJ, em face da 
vigência do novo CPC.
V. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.576.626/MG, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19/5/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2015/0281652-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.565.355 / 
SP

Números Origem:  00105752820124030000  00181005720034036182  181005720034036182  200361820181008  
201203000105752

PAUTA: 14/12/2016 JULGADO: 14/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JAIRO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : GIORGIO TELESFORO CRISTOFANI E OUTRO(S) - SP071349 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : H Y 3 MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA 
INTERES.  : BENTO SAMPAIO VIDAL DE ANDRADE 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIRO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : GIORGIO TELESFORO CRISTOFANI E OUTRO(S) - SP071349 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : H Y 3 MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA 
INTERES.  : BENTO SAMPAIO VIDAL DE ANDRADE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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